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TRÂNSITO fica ainda mais complicado durante a festa alemã

Bauernfest já afeta o trânsito antes de começar
Sexta-feira, 21 de junho de 2024

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS MANTEVE E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 5º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO OS SEGUIN-
TES DISPOSITIVOS DA LEI Nº 8771 DE 
15 DE MAIO DE 2024:
“Art. 2º - O Poder Executivo poderá dis-
ponibilizar em seu site oficial, uma página 
destinada às associações de moradores, 
na qual poderão inserir as informações 
referentes aos dados previstos no artigo 
1º desta Lei.
Art. 3º - O registro das informações e a 
manutenção dos dados não terão custos 
para as associações de moradores, po-
dendo o Poder Executivo regulamentar a 
presente Lei no que lhe couber.
Art. 4º - As associações de moradores 
que atendam às condições descritas na 
presente Lei, poderão receber do Poder 
Executivo, uma versão digital do Selo 
“Programa Associação Legal” e utilizá-lo 
em suas redes sociais, canais de comu-
nicação e divulgação interna e externa da 
associação.”
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém.
Gabinete da Presidência da Câmara Mu-
nicipal de Petrópolis, em 17 de junho de 
2024.

Junior Coruja
PRESIDENTE

Projeto: 2067/2023
Autoria: Marcelo Chitão

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS APROVOU E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 5º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE:
LEI N° 8.794 DE 11 DE JUNHO DE 2024
CRIA A CAMPANHA DE CONSCIENTI-
ZAÇÃO DAS DOENÇAS CAUSADAS 
PELO USO EXCESSIVO DA INTERNET, 
A SER REALIZADA NAS ESCOLAS PÚ-
BLICAS E PRIVADAS DO MUNICÍPIO 
DE PETRÓPOLIS.
Art. 1º-Fica criada a Campanha de Cons-
cientização das Doenças Causadas Pelo 
Uso Excessivo da Internet, a ser reali-
zada pelo Poder Executivo nas escolas 
públicas e privadas do Município de Pe-
trópolis. 
Art. 2º- O objetivo da Campanha descrita 
no artigo 1º desta Lei é levar informações 
aos alunos, aos profissionais da educa-
ção e aos pais e responsáveis dos alu-
nos.
Art.3º- Para a realização da Campanha, 
poderá o Poder Executivo:
I- realizar palestras ministradas por médi-
cos e psicólogos para a explanação dos 
possíveis problemas e doenças advindos 
do uso excessivo da internet;
II- divulgar material gráfico contendo as 
possíveis doenças causadas pelo uso 
excessivo da internet;
III- incentivar a prática de atividades fí-
sicas como forma de prevenção ao uso 
excessivo da internet. 
Art. 4º- Fica o Poder Executivo autoriza-
do a celebrar parceria com a iniciativa 
privada para a realização da campanha. 
Art. 5º- Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém. 
Gabinete da Presidência da Câmara Mu-
nicipal de Petrópolis, em 11 de junho de 
2024.

JUNIOR CORUJA
PRESIDENTE

Autoria: Hingo Hammes
CMP: 6287/2022

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS APROVOU E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 5º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE:
LEI N° 8.795 DE 11 DE JUNHO DE 2024
ESTABELECE O PROGRAMA MUNICI-
PAL DE ASSISTÊNCIA PSICOLÓGICA 
ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉS-
TICA E FAMILIAR NO MUNICÍPIO DE 
PETRÓPOLIS.
Art. 1º Estabelece o Programa Municipal 
de Assistência Psicológica as Vítimas de 
Violência Doméstica no Município de Pe-
trópolis.
Art. 2º O programa disposto no art. 1º tem 
por finalidade o resgate da saúde psico-
lógica e mental das mulheres que forem 
vítimas da violência doméstica e familiar 
na Cidade.
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, confi-
gura violência doméstica e familiar qual-
quer ação ou omissão que cause lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e 
dano moral ou patrimonial no âmbito da 
unidade doméstica, no âmbito da família 
ou em qualquer relação íntima de afeto, 
compreendidas conforme os incisos I, II e 
III do art.5º da Lei federal nº 11.340, de 7 
de agosto de 2006.
Art. 4º O programa deverá agir em con-
junto às unidades de saúde da rede pú-
blica municipal e conselhos tutelares dis-
ponibilizando ajuda a todos as vítimas de 
violência doméstica em Petrópolis;
Parágrafo único. Cabe ao Poder Execu-
tivo buscar parcerias com os órgãos de 
saúde e assistência social pertencentes 
às esferas do Poder Público Federal ou 
Estadual, bem como de órgãos privados.
Art.5º As secretarias de Saúde e As-
sistência Social deverão coordenar o 
programa de forma a garantir seu pleno 
funcionamento, compondo conjuntamen-
te a coordenadoria multidisciplinar do 
programa.
Parágrafo único. Caso a vítima seja me-
nor de dezoito anos, caberá à coordena-
doria do programa garantir todo o suporte 
necessário aos conselhos tutelares para 
o atendimento a essas crianças e adoles-
centes.
Art. 6º A coordenadoria do programa de-

verá buscar, sempre que possível, novos 
métodos de aproximação e recuperação 
dessas vítimas, nas produções acadê-
micas brasileiras da atualidade nesse 
tema, sendo necessárias a produção e 
publicação de um relatório justificando os 
métodos escolhidos pelos profissionais 
no tratamento desses pacientes, preser-
vando sempre a identidade das vítimas.
Parágrafo único. Deve-se prioritariamen-
te buscar os estudos promovidos pela Lei 
federal nº 11.340, de 2006.
Art. 7º Em caso de necessidade de ad-
ministração de medicação controlada, 
respeitar-se-á a conduta estabelecida 
em lei, identificando o usuário que terá 
os medicamentos fornecidos pelo Poder 
Público Municipal.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém. 
Gabinete da Presidência da Câmara Mu-
nicipal de Petrópolis, em 11 de junho de 
2024.

JUNIOR CORUJA
PRESIDENTE

Autoria: Gilda Beatriz
CMP: 4403/2022

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS APROVOU E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 5º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE:
LEI N° 8.796 DE 11 DE JUNHO DE 2024
DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO A IN-
CLUIR EM TODAS AS CAMPANHAS DE 
VACINAÇÃO ANTIRRÁBICA DE FORMA 
GRATUITA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
DE PETRÓPOLIS-RJ AS VACINAS V10 
E V4 NO COMBATE E PREVENÇÃO ÀS 
DOENÇAS EM ANIMAIS DOMÉSTICOS 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º - Fica incluído nas campanhas de 
vacinação antirrábica, gratuitamente, no 
município de Petrópolis-RJ, as vacinas 
V10 e V4 no combate e prevenção às 
doenças em animais domésticos, e dá 
outras providências.
§ 1º - Serão beneficiadas destas vacinas:
I - os cães e gatos comunitários;
II - os animais cujo tutores e/ou tutoras 
estejam inscritos no Cadastro Único (Ca-
dÚnico).
Parágrafo único - As vacinas múltiplas 
ou polivalentes, V10, em cães, previnem 
contra cinomose, parvovirose, hepatite 
infecciosa canina, adenovirose tipo II, pa-
rainfluenza, coronavirose, leptospirose; 
enquanto a V4, em gatos, previne contra: 
rinotraqueíte, calicivirose, panleucopenia 
e clamidiose.
Art. 2º - As despesas decorrentes da exe-
cução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suple-
mentares, se necessárias.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém. 
Gabinete da Presidência da Câmara Mu-
nicipal de Petrópolis, em 11 de junho de 
2024.

JUNIOR CORUJA
PRESIDENTE

Autoria: Domingos Protetor 
CMP: 599/2024

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS APROVOU E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 5º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE:
LEI N° 8.797 DE 11 DE JUNHO DE 2024
INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 
PONTOS DE APOIO PARA SITUAÇÕES 
DE EMERGÊNCIA E DESASTRES SO-
CIOAMBIENTAIS NO MUNICÍPIO DE 
PETRÓPOLIS E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.
Art. 1º Esta lei institui a Política Municipal 
de Pontos de Apoio para atendimento da 
população em situações de emergência e 
desastres socioambientais no Município 
de Petrópolis.
Art. 2º Para fins desta lei, considera-se 
Ponto de Apoio o local estrategicamente 
definido pelo Poder Executivo para pro-
ver segurança e assistência provisória 
por até 24 (vinte e quatro) horas à popu-
lação em risco ou afetada por situações 
de emergência e desastres socioambien-
tais.
Art. 3º Os Pontos de Apoio serão estabe-
lecidos em locais estratégicos, definidos 
a partir de estudos baseados em georre-
ferenciamento e análises de risco, consi-
derando fatores como densidade e perfil 
populacional, vulnerabilidade socioeco-
nômica e proximidade a áreas de risco. 
Parágrafo único Os relatórios definidores 
dos locais de instalação dos pontos de 
apoio serão elaborados pelo órgão muni-
cipal com atribuição de proteção e defesa 
civil  e serão disponibilizados em diário 
oficial e em sítio eletrônico para consulta 
pública. Art. 4º Os Pontos de Apoio de-
vem contar com um plano de contingên-
cia específico para cada equipamento 
e território de abrangência, detalhando 
procedimentos a serem adotados em di-
ferentes cenários de desastres socioam-
bientais, a ser revisado anualmente.
Art. 5º A instalação e gestão dos Pontos 
de Apoio são de competência do Poder 
Executivo por meio do órgão municipal 
com atribuição de proteção e defesa ci-
vil que responderá, na forma da lei, por 
todas as ações e intercorrências durante 
o período de funcionamento do equipa-
mento como Ponto de Apoio.
Parágrafo único Para fins desta Lei, con-
sidera-se em funcionamento o Ponto de 
Apoio cujo protocolo de abertura esteja 
iniciado, conforme disposto no Plano de 
Contingência  Municipal vigente ou em 
documento equivalente, até o encerra-
mento oficial das operações.
Art. 6º Os protocolos para abertura, fun-
cionamento e fechamento dos Pontos de 

Apoio serão elaborados pelo órgão muni-
cipal com atribuição de proteção e defesa 
civil, com participação consultiva do Con-
selho Municipal de Proteção e Defesa Ci-
vil - COMPDEC e do Núcleo Comunitário 
de Defesa Civil - NUDEC do território, 
com publicação em diário oficial e em sí-
tio eletrônico para consulta pública.
§1º Na ausência de Núcleo Comunitário 
de Defesa Civil - NUDEC no território, a 
participação dos moradores será realiza-
da através da Associação de Moradores 
devidamente instituída.
§2º Os protocolos de abertura dos Pon-
tos de Apoio deverão ser publicizados em 
sítio eletrônico e divulgados em seus res-
pectivos territórios através da imprensa, 
mídias sociais, impressas e apresenta-
ções públicas, garantido o sigilo e a segu-
rança de informações e dados sensíveis.
§3º A divulgação dos protocolos de aber-
tura tem por objetivo orientar a popula-
ção sobre como proceder diante dos 
diferentes avisos de estágio operacional, 
fortalecendo a confiança comunitária na 
estratégia do Poder Público e ampliando 
a percepção social sobre a importância 
de buscar um Ponto de Apoio em caso 
de risco.
§4º Os materiais para ampla divulgação 
dos protocolos de abertura apresentarão 
o fluxo administrativo mínimo do equipa-
mento, com indicação dos responsáveis, 
capacidade de atendimento e de segu-
rança para situações de emergência e 
desastres socioambientais. §5º Os ma-
teriais para ampla divulgação dos pro-
tocolos de abertura utilizarão recursos 
voltados à educação popular, como fotos, 
ilustrações, mapas, cores e símbolos, em 
linguagem acessível e objetiva, consi-
derando as características e referências 
típicas de cada território.
Art. 7º Todos os agentes públicos envol-
vidos no procedimento de abertura e fun-
cionamento do Ponto de Apoio deverão 
estar devidamente identificados e capa-
citados para atuação eficaz em situações 
de emergência e desastres socioambien-
tais.
Art. 8º Os pontos de apoio devem, obri-
gatoriamente, dispor de:
I -  infraestrutura adequada, contemplan-
do instalações seguras para assistência 
provisória e abrigamento temporário, em 
proporção necessária para o atendimen-
to adequado da população potencialmen-
te afetada na área de abrangência do 
ponto de apoio;
II - infraestrutura acessível para pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida;
III - ampla sinalização interna e externa 
para orientação da população, ambas 
instaladas de forma a garantir eficiência 
em caso de intempéries, como chuvas, 
ventos e falta de energia elétrica;
IV - insumos básicos para viabilidade de 
abertura emergencial para população, 
como oferta de água potável e itens bási-
cos para assistência individual.
Art. 9º Os pontos de apoio situados em 
regiões identificadas como de alto risco 
devem, além dos demais itens obrigató-
rios, dispor de:
I - equipamentos para manutenção do 
espaço em situações de emergência e 
desastres socioambientais, como gera-
ção independente de energia elétrica, 
reservatório de água e comunicação por 
via própria;
II - ferramentas e equipamentos básicos 
para ação imediata, a serem armazena-
dos em local próprio e com acesso ex-
clusivo para pessoas autorizadas pelo 
órgão municipal com atribuição de pro-
teção e defesa civil ou por autoridade 
competente para mobilização do Plano 
de Contingência.
Art. 10º O Poder Executivo municipal fica 
autorizado a proceder à suplementação 
orçamentária e abertura de créditos es-
peciais até o limite específico para exe-
cução da presente Lei, contemplando 
previsões para edificação, manutenção 
e aprimoramento dos Pontos de Apoio, 
além de programas de conscientização e 
educação para a comunidade.
Art. 11. A fiscalização dos Pontos de 
Apoio será realizada pela Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa Civil e Proteção 
Animal da Câmara Municipal e pelo Con-
selho Municipal de Proteção e Defesa 
Civil - COMPDEC.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém. 
Gabinete da Presidência da Câmara Mu-
nicipal de Petrópolis, em 11 de junho de 
2024.

JUNIOR CORUJA
PRESIDENTE

Autoria: Júlia Casamasso 
CMP: 110/2024

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS APROVOU E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 5º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE:
LEI N° 8.798 DE 11 DE JUNHO DE 2024
INSTITUI O DIA MUNICIPAL DE CONS-
CIENTIZAÇÃO E ORIENTAÇÃO SOBRE 
O RETINOBLASTOMA NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS.
Art. 1º Fica instituído o Dia Municipal de 
Conscientização e Orientação sobre o 
Retinoblastoma, a ser realizado anual-
mente, de forma presencial ou virtual, 
no dia 18 de setembro, no Município de 
Petrópolis.
Art. 2º  O Dia Municipal de Conscientiza-
ção e Orientação sobre o Retinoblastoma 
passa a integrar o Calendário Oficial da 
Cidade.
Art. 3º  A presente lei tem por objetivo a 
divulgação e a conscientização sobre os 
sintomas do retinoblastoma, orientação 
sobre as formas de seu tratamento, bem 
como elucidar formas de diagnosticar a 
patologia em momento oportuno, posto 
que se trata de um câncer que atinge, 
principalmente, crianças.
§ 1º - Para a consecução dos objetivos 

elencados no caput deste artigo, o Poder 
Executivo poderá realizar palestras infor-
mativas, seminários, workshops, fóruns 
de debates, apresentação de trabalhos 
de pesquisa, entrevistas, campanhas 
educativas e mobilizações em locais 
estratégicos e de fácil acesso à comu-
nidade, e outras ações relacionadas ao 
retinoblastoma.
§ 2º - Poderão ser convidados profissio-
nais, pessoas atuantes no Sistema Único 
de Saúde (SUS), médicos, enfermeiros, 
pacientes atendidos pela rede municipal, 
seus familiares, docentes e discentes 
que atuam em área vinculada ao tra-
tamento dos sintomas, ao diagnóstico 
deste tipo de neoplasia ocular, ou que 
possam contribuir com melhores esclare-
cimentos sobre a retinoblastoma.
Art. 4º  Na respectiva campanha, poderá 
ser intensificado o apoio assistencial às 
pessoas com retinoblastoma.
Art. 5º  O Município poderá regulamentar 
esta lei no que couber.
Art. 6º  Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação.
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém. 
Gabinete da Presidência da Câmara Mu-
nicipal de Petrópolis, em 11 de junho de 
2024.

JUNIOR CORUJA
PRESIDENTE

Autoria: Eduardo do Blog 
CMP: 883/2022

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS APROVOU E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 5º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE:
LEI N° 8.799 DE 11 DE JUNHO DE 2024
INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 
ATENÇÃO DIAGNÓSTICO E TRATA-
MENTO ÀS PESSOAS COM DOENÇAS 
RARAS NO MUNICÍPIO DE PETRÓPO-
LIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º Fica instituída a Política Municipal 
de Atenção, Diagnóstico e Tratamento às 
Pessoas com Doenças Raras no Municí-
pio de Petrópolis.
§ 1º Para efeitos desta Lei, considera-
-se doença rara aquela que afeta até 
65 (sessenta e cinco) pessoas em cada 
100.000 (cem mil) indivíduos, conforme a 
Portaria nº 199, de 30 de janeiro de 2014, 
do Ministério da Saúde.
§ 2º As alterações sobre a definição de 
doenças raras constante no § 1º deste 
artigo, editadas em resoluções ou porta-
rias futuras do Ministério da Saúde serão 
recepcionadas pela presente Lei.
Art. 2º São objetivos específicos da Po-
lítica Municipal de Atenção, Diagnóstico 
e Tratamento às Pessoas com Doenças 
Raras:
I – desenvolver ações de prevenção e de 
identificação precoce das doenças raras, 
em parceria com organizações governa-
mentais e da sociedade civil;
II – garantir a universalidade, a integrida-
de e a equidade das ações e serviços de 
saúde aos pacientes, com a consequente 
redução da morbidade e da mortalidade 
no âmbito do Município de Petrópolis;
III – proporcionar atenção integral à saú-
de, visando a melhorar a qualidade de 
vida dos pacientes diagnosticados com 
doenças raras;
IV – produzir e oferecer informações so-
bre direitos dos pacientes, medidas de 
prevenção e cuidado e serviços disponí-
veis na rede;
V – incentivar a realização de pesquisas 
e projetos estratégicos destinados ao es-
tudo da relevância clínica, eficácia e qua-
lidade e incorporação de tecnologias na 
área de genética clínica e doenças raras 
em geral; e
VI – qualificar a assistência e promover a 
educação permanente dos profissionais 
de saúde envolvidos na implantação e a 
implementação da Política Municipal de 
Atenção, Diagnóstico e Tratamento às 
Pessoas com Doenças Raras.
Parágrafo único.  Para o cumprimento 
dos objetivos de que trata este artigo, o 
Poder Executivo poderá firmar contratos 
ou convênios com pessoas jurídicas de 
direito privado.
Art. 3º São diretrizes para o funciona-
mento e a consecução dos objetivos da 
política municipal de que trata esta Lei:
I – respeito aos direitos humanos, com 
garantia de autonomia, de independên-
cia e de liberdade aos pacientes com 
doenças raras para fazerem as próprias 
escolhas;
II – promoção da equidade, do respeito 
às diferenças e da aceitação de pessoas 
com doenças raras, com enfrentamento 
de estigmas e preconceitos;
III – garantia de acesso aos serviços de 
saúde com qualidade, ofertando cuidado 
integral e assistência multiprofissional, 
sob a lógica interdisciplinar;
IV – atenção humanizada e centrada nas 
necessidades dos pacientes, com ênfase 
em serviços de atendimento específicos, 
com participação e controle social dos 
usuários e de seus familiares, em respei-
to ao princípio da integralidade;
V – promoção de estratégias de educa-
ção permanente;
VI – diversificação das estratégias de 
cuidado e desenvolvimento de atividades 
que favoreçam a inclusão social, com vis-
tas à promoção de autonomia e ao exer-
cício da cidadania.
Art. 4º O Poder Executivo poderá regu-
lamentar a presente Lei no que couber.
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação.
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém. 
Gabinete da Presidência da Câmara Mu-
nicipal de Petrópolis, em 11 de junho de 
2024.

JUNIOR CORUJA
PRESIDENTE

Autoria: Gilda Beatriz 
CMP: 1231/2023

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS APROVOU E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 5º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE:
LEI N° 8.800 DE 11 DE JUNHO DE 2024
INSTITUI A CAMPANHA PERMANENTE 
DE ORIENTAÇÃO E CONSCIENTIZA-
ÇÃO SOBRE O ENVELHECIMENTO 
ATIVO E SAUDÁVEL.
Art. 1º. Fica instituída a Campanha Per-
manente de Orientação e Conscientiza-
ção sobre o Envelhecimento Ativo e Sau-
dável no Município de Petrópolis.
Art. 2º. São objetivos da Campanha 
Permanente de Orientação e Conscien-
tização sobre o Envelhecimento Ativo e 
Saudável:
I– oferecer aos idosos informações sobre 
a promoção do direito ao envelhecimento 
ativo e saudável;
II – promover a inclusão tecnológica dos 
idosos, com acesso de forma segura às 
redes sociais, aos caixas eletrônicos da 
rede bancária, totens, senha eletrônica 
em filas, entre outros;
III – promover a educação financeira da 
pessoa idosa, informando sobre as con-
sequências do excesso de ofertas de 
crédito disponibilizados pelas instituições 
financeiras;
IV - disseminar informações, conheci-
mentos, palestras e debates relaciona-
dos à nutrição e à prevenção de doenças 
crônicas, na perspectiva do processo de 
envelhecimento, com ênfase na preven-
ção;
V- disponibilizar à pessoa idosa prática 
de atividades físicas no cotidiano e lazer; 
atividades recreativas, com o objetivo de 
propiciar um envelhecer com bem-estar 
físico e psicossocial.
Art. 3º O estabelecimento da forma e do 
conteúdo da Campanha ficarão a critério 
dos órgãos municipais competentes e 
será regulamentado pelo Poder Executi-
vo no prazo de 90 (noventa) dias.
Parágrafo único: O Poder Executivo Mu-
nicipal poderá constituir parcerias com a 
iniciativa privada para desenvolver em 
conjunto as ações e os serviços corres-
pondentes à Campanha Permanente de 
Orientação e Conscientização sobre o 
Envelhecimento Ativo e Saudável.
Art. 4º As despesas decorrentes com a 
execução da presente lei ocorrerão por 
conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas, se necessário.
Art. 5º Esta lei entra em vigor após decor-
ridos 90 (noventa) dias de sua publicação 
oficial.
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém. 
Gabinete da Presidência da Câmara Mu-
nicipal de Petrópolis, em 11 de junho de 
2024.

JUNIOR CORUJA
PRESIDENTE

Autoria: Hingo Hammes 
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FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS APROVOU E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 5º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE:
LEI N° 8.801 DE 11 DE JUNHO DE 2024
REGULAMENTA AS CIRURGIAS PARA 
PACIENTES COM OBESIDADES.
Art. 1º Esta Lei normatiza as diretrizes da 
prevenção e do tratamento dos pacientes 
com sobrepeso e obesidade.
Art. 2º O tratamento cirúrgico é apenas 
parte do tratamento integral da obesida-
de, que é prioritariamente baseado na 
promoção da saúde e no cuidado clíni-
co  longitudinal, conforme descrito nesta 
Portaria. O tratamento cirúrgico é indica-
do apenas em alguns casos, cujas indi-
cações estão descritas abaixo, portanto 
é apenas uma ação dentro de toda linha 
de cuidado das pessoas com sobrepeso 
e obesidade.
Art. 3º Indicações para cirurgia bariátrica:
I. Indivíduos que apresentem IMC ³50 Kg/
m2;
II. Indivíduos que apresentem IMC ³40 
Kg/m², com ou sem comorbidades, sem 
sucesso no tratamento clínico longitudi-
nal realizado, naAtenção Básica e/ou na 
Atenção Ambulatorial Especializada, por 
no mínimo dois anos e que tenham se-
guido protocolos clínicos;
III. Indivíduos com IMC > 35 kg/m2 e 
com comorbidades, tais como pessoas 
com alto risco cardiovascular, Diabetes 
Mellitus e/ou Hipertensão Arterial Sistê-
mica de difícil controle, apneia do sono, 
doenças articulares degenerativas, sem 
sucesso no tratamento clínico longitudi-
nal realizado por no mínimo dois anos e 
que tenham seguido protocolos clínicos.
Art. 4º Os seguintes critérios devem ser 
observados:
I. Indivíduos que não responderam ao 
tratamento clínico longitudinal, que in-
clui orientação e apoio para mudança 
de hábitos, realização de dieta, atenção 
psicológica, prescrição de atividade fí-
sica e, se necessário, farmacoterapia, 
realizado na Atenção Básica e/ ou Aten-
ção Ambulatorial Especializada por no 
mínimo dois anos e que tenham seguido 
protocolos clínicos;
II. Respeitar os limites clínicos de acor-
do a idade. Nos jovens entre 16 e 18 
anos, poderá ser indicado o tratamento 
cirúrgico naqueles que apresentarem 
o escore-a maior que +4 na análise do 
IMC por idade, porém o tratamento ci-
rúrgico não deve ser realizado antes 
da consolidação das epífises de cresci-
mento. Portanto, a avaliação clínica do 
jovem necessita constar em prontuário e 
deve incluir:
a. A análise da idade óssea e avaliação 
criteriosa do risco-benefício, realizada 
por equipe multiprofissional com partici-
pação de dois profissionais médicos es-
pecialistas na área . Nos adultos com ida-
de acima de 65 anos, deve ser realizada 
avaliação individual por equipe multipro-
fissional, considerando a avaliação crite-

riosa do risco benefício, risco cirúrgico, 
presença de comorbidades, expectativa 
de vida e benefícios do emagrecimento;
III. O indivíduo e seus responsáveis de-
vem compreender todos os aspectos do 
tratamento e assumirem o compromisso 
com o segmento pós operatório, que 
deve ser mantido por tempo a ser deter-
minado pela equipe;
IV. Compromisso consciente do paciente 
em participar de todas as etapas da pro-
gramação, com avaliação pré-operatória 
rigorosa (psicológica, nutricional, clínica, 
cardiológica, endocrinológica, pulmonar, 
gastro-enterológica e anestésica).
Art. 5º Contra indicações para cirurgia 
bariátrica:
I. Limitação intelectual significativa em 
pacientes sem suporte familiar adequa-
do;
II. Quadro de transtorno psiquiátrico não 
controlado, incluindo uso de álcool ou 
drogas ilícitas; no entanto, quadros psi-
quiátricos graves sob controle não são 
contra indicativos obrigatórios à cirurgia;
III. Doença cardiopulmonar grave e des-
compensada que influenciem a relação 
risco-benefício;
IV. Hipertensão portal, com varizes eso-
fagogástricas; doenças imunológicas ou 
inflamatórias do trato digestivo superior 
que venham a predispor o indivíduo a 
sangramento digestivo ou outras condi-
ções de risco;
V. Síndrome de Cushing decorrente de 
hiperplasia na suprarrenal não tratada e 
tumores endócrinos. 
Art. 6º Avaliação para tratamento cirúr-
gico para obesidade, deve contemplar 
todos os critérios de indicação e contra 
indicação do tratamento cirúrgico da 
obesidade desta Lei e por meio de Por-
tarias do Ministro da Saúde, devendo ser 
realizada por equipe multiprofissional na 
Atenção Especializada.
Art. 7º Assistência pré e pós-operatória 
no tratamento cirúrgico da obesidade, 
deve ser realizada conforme orientações 
definidas pelo Ministério da Saúde em 
portaria específica.
Art. 8º Indicações para cirurgia plástica 
reparadora:
I. O paciente com aderência ao acom-
panhamento pós-operatório poderá ser 
submetido à cirurgia plástica reparadora 
do abdômen, das mamas e de membros, 
conforme orientações para indicação de 
cirurgia plástica reparadora pós-cirurgia 
bariátrica, definidas pelo Ministério da 
Saúde em portaria específica.
Art. 9º Para os fins desta Lei, as atribui-
ções gerais dos pontos de atenção à saú-
de do SUS para prevenção e tratamento 
do sobrepeso e obesidade serão defini-
dos a partir da classificação do estado 
nutricional do indivíduo segundo o Índice 
de Massa Corporal (IMC) para adultos.
I. Para organização do cuidado aos indi-
víduos nas demais fases do curso da vida 
que apresentem sobrepeso e obesidade, 
deverá ser observada a equivalência dos 
critérios de classificação por IMC e as es-
pecificidades do tratamento.
II. Os critérios de classificação para o 
sobrepeso e a obesidade nas diferentes 
fases do curso da vida devem seguir as 
referências do Sistema Nacional de Vigi-
lância Alimentar e Nutricional (SISVAN).
III. No caso de indivíduos adultos, con-
sidera-se com sobrepeso aqueles que 
apresentem IMC ³ 25 kg/m2 e < 30 kg/
m2 e com obesidade aqueles com IMC 
³ 30 kg/m2, sendo a obesidade classifi-
cada em:
a. Grau I: indivíduos que apresentem IMC 
³ 30 kg/m2 e < 35 kg/m2;
b. Grau II: indivíduos que apresentem 
IMC ³ 35 kg/m2 e < 40 kg/m2; e
c. Grau III: indivíduos que apresentem 
IMC ³ 40 kg/m2.
Art. 10º Para a prevenção e o tratamento 
do sobrepeso e da obesidade, os Com-
ponentes da Rede de Atenção à Saúde 
das Pessoas com Doenças Crônicas 
exercerão especialmente as seguintes 
atribuições:
I. Componente Atenção Básica:
a. realizar a vigilância alimentar e nutri-
cional da população adstrita com vistas à 
estratificação de risco para o cuidado do 
sobrepeso e da obesidade;
b. realizar ações de promoção da saúde 
e prevenção do sobrepeso e da obesi-
dade de forma intersetorial e com parti-
cipação popular, respeitando hábitos e 
cultura locais, com ênfase nas ações de 
promoção da alimentação adequada e 
saudável e da atividade física;
c. apoiar o autocuidado para manutenção 
e recuperação do peso saudável;
d. prestar assistência terapêutica multi-
profissional aos indivíduos adultos com 
sobrepeso e obesidade que apresentem 
IMC entre 25 e 40 kg/m², de acordo com 
as estratificações de risco e as diretrizes 
clínicas estabelecidas;
e. coordenar o cuidado dos indivíduos 
adultos que, esgotadas as possibilidades 
terapêuticas na Atenção Básica, neces-
sitarem de outros pontos de atenção, 
quando apresentarem IMC ³ 30 kg/m² 
com morbidades ou IMC ³ 40 kg/m²;
f. prestar assistência terapêutica multi-
profissional aos usuários que realizaram 
procedimento cirúrgico para tratamento 
da obesidade após o período de acom-
panhamento pós-operatório realizado na 
Atenção Especializada Ambulatorial e/ou 
Hospitalar; e 
g. garantir o acolhimento adequado das 
pessoas com sobrepeso e obesidade 
em todos os equipamentos da atenção 
básica, incluindo os Polos de Academia 
da Saúde;
Art. 11º Esta Lei entra em vigor na sua 
data de sua publicação. 
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém. 
Gabinete da Presidência da Câmara Mu-
nicipal de Petrópolis, em 11 de junho de 
2024.

JUNIOR CORUJA
PRESIDENTE
Autoria: Dudu

CMP: 1978/2022
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Lucas Klin – especial para o Diário

A festa mais famosa de Petrópolis 
está chegando, a Bauernfest começa 
oficialmente nesta sexta-feira (21). 
Não é segredo para ninguém que a 
festa alemã movimenta a economia 
da cidade, trazendo turistas de vá-
rias partes do Brasil, além de ser uma 
tradição de anos da Cidade Imperial, 
mas por outro lado, os petropolitanos 
experimentam também a piora do 
trânsito causado pela festa.

O aumento do número de carros 
na cidade, em conjunto com o fecha-
mento de ruas e o problema crônico 
da mobilidade urbana da cidade, tor-
nam o trânsito, nesta época do ano, 
um grande calvário na vida dos pe-
tropolitanos.

A Rua Alfredo Pachá é fechada 

para a festa e, com isso, uma das rotas 
alternativas daquela parte da cidade 
fica inoperante. Por conta do proble-
ma de mobilidade urbana da cidade, 
com poucas rotas alternativas e ruas 
até mesmo apertadas, o fechamento 
de uma via desse tipo, afeta direta-
mente o tráfego em Petrópolis.

Marco Antônio, morador de Pe-
trópolis há mais de 50 anos, gosta da 
festa, mas, é afetado pelos engarra-
famentos. “Acho a festa importante 
para a cidade, até mesmo por moti-
vos culturais e de turismo, mas acho 
que não deveria ser realizada no 
centro histórico, talvez, em Itaipava 
seria melhor. O trânsito nessa época 
me afeta bastante, pois trabalho de 
carro”, lamenta.

Apesar de tudo, a opinião contrá-
ria também é presente na população. 

“São apenas poucos dias de festa, 
acho que as pessoas têm que ter mais 
paciência, porque é uma festa mui-
to importante para Petrópolis, traz 
muito dinheiro para a cidade, além 
de emprego. Eu preciso da Bauern-
fest para conseguir um extra, sem ela 
fica difícil. O trânsito já é ruim com 
ou sem Bauern”, disse um trabalha-
dor de um dos quiosques que estarão 
presentes na festa alemã.

A Bauernfest chega a sua 35ª edi-
ção em 2024 e, os problemas conti-
nuam os mesmos. A grande questão é 
que, há 30 anos a quantidade de car-
ros na cidade era menor, o número de 
turistas não era o mesmo. A festa evo-
luiu, trouxe mais pessoas, o tráfego da 
cidade aumentou, mas o poder público 
não acompanhou em termos de estru-
tura, tornando o trânsito caótico. 


